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A maioria das democracias combina práticas democráticas e autoritárias, criando um subtipo híbrido. O
presente projeto examina variações no grau de democracia e busca suas causas na federação brasileira. Em
particular, o projeto examina variações no grau em que atores fora do poder Executivo, especialmente
legisladores e a sociedade civil, conseguem desempenhar um papel afirmativo no processo orçamentário.
Os orçamentos são com freqüência atribuídos por lei a legisladores, pelo menos em termos de autorização
e supervisão; contudo, a maioria dos titulares do poder Executivo monopoliza a capacidade institucional,
política e técnica para desempenhar um papel poderoso no complexo processo de administração dos
recursos públicos. No Brasil, contudo, há evidências de uma crescente afirmação do poder Legislativo e de
práticas democráticas em algumas regiões; essa tendência reflete processos mais amplos de aprofundamento
democrático. O presente projeto examina algumas das condições para o aprofundamento democrático no
Brasil, um país que retornou formalmente à democracia em 1985 mas consolidou um sistema federal de
democracia desigual. Para identificar as condições que levam ao aprofundamento democrático, o estudo
destaca tendências em quatro estados: dois onde ocorreu o aprofundamento e dois onde isso não se deu. O
projeto demonstra o curioso resultado de que as condições políticas, especialmente os níveis e tipos de
conflito político, determinam o grau de democracia, como é expressado no processo orçamentário.
PALAVRAS-CHAVE: processo orçamentário; democracia; democratização; conflito político.
I. INTRODUÇÃO
A eleição de Lula em 2002 indica que a demo-
cracia brasileira amadureceu o suficiente para sus-
tentar um Presidente popular, de um partido de
trabalhadores, sem que fosse desencadeada uma
instabilidade violenta. Sob a superfície, porém, o
quadro permanece complexo. As práticas políti-
cas amadureceram em algumas regiões do Brasil,
mas não em todas, e em alguns estados permane-
cem práticas autocráticas. A variação no grau de
democracia entre os estados sugere que a demo-
cracia brasileira pode ter-se consolidado como um
subtipo híbrido em que práticas democráticas em
algumas áreas convivem com práticas autocráti-
cas em outras. Essa variação resistiu às tentativas
do governo federal e de alguns grupos da socie-
dade civil de unificar práticas em todo o país. Uma
parte da explicação para a persistência de varia-
ções entre os estados pode ser encontrada em di-
ferentes realidades locais, expressas em níveis e
padrões variáveis de conflito político. De modo
talvez surpreendente, são os líderes estaduais que
enfrentam os conflitos políticos mais sérios os
que se abrem a instituições de formulação de po-
líticas mais democráticas. Em contraste, líderes
estaduais que enfrentam conflitos políticos limi-
tados simplesmente preservam instituições auto-
cráticas que herdaram de períodos anteriores de
governo militar.
II. DEMOCRACIA
Estudiosos e profissionais da área de Ciência
Política têm dado cada vez mais atenção ao grau
de democracia. Em parte, as mudanças ocorridas
no foco teórico espelharam mudanças em even-
tos regionais correntes, a partir do início da déca-
da de 1980. Assim, inicialmente se deu atenção
principalmente aos pactos entre as elites e aos
contextos contingentes que determinaram o
cronograma e o padrão da transição para a demo-
cracia (O’DONNELL, SCHMITTER &
WHITEHEAD, 1986; DIAMOND, LINZ &
LIPSET, 1989; DI PALMA, 1990). Mais tarde, à
medida que os períodos de transição iniciais con-
cluíram-se, a atenção voltou-se para a fragilidade
dos novos regimes e para a possibilidade de retro-
cesso, destacando a importância de consolidar a
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democracia (MAINWARING, O’DONNELL &
VALENZUELA, 1992). Quando ficou claro que a
maioria das comunidades políticas democráticas
provavelmente não sofreria uma reversão, os ob-
servadores começaram a preocupar-se com o fato
de que as relações sociais e econômicas deixadas
explicitamente fora das discussões anteriores cada
vez mais pertenciam ao âmbito da teoria demo-
crática e a atenção voltou-se para o
aprofundamento da democracia além das institui-
ções políticas formais (ROBERTS, 1998).
Além dessas tendências históricas, a teoria da
democracia lutou contra a incerteza sobre quais
áreas incluem-se propriamente no âmbito da dis-
cussão e do debate democráticos e quais áreas
podem ser governadas por meio de mecanismos
opcionais, tais como tomada de decisões
tecnocrática, relações de mercado ou redes soci-
ais. Em um dos extremos, há aqueles para quem a
democracia direta e deliberativa em todas as áreas
da vida pública cria, além de decisões mais bem-
informadas e legítimas, cidadãos mais conscien-
tes e mais plenamente realizados (COHEN, 1996,
p. 95-117). Em contraste, outros apóiam uma
democracia procedimental limitada que garanta
direitos individuais básicos e o predomínio da lei
sem ameaçar atores poderosos que possam der-
rubar o regime (DAHL, 1971). Entre essas duas
perspectivas há muitas gradações de prática de-
mocrática, concentradas em diferentes áreas de
políticas e abrangendo diferentes graus de parti-
cipação ou representação direta (O’DONNELL,
1994, p. 55-69; COLLIER &  LEVITSKY, 1997,
p. 430-451).
III. O PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
O presente projeto destaca o grau de demo-
cracia existente no processo orçamentário. Pode
parecer surpreendente pensar no processo orça-
mentário como uma área de política na qual as
instituições podem ser democratizadas, já que as
finanças públicas são uma área particularmente
técnica e perigosa se se permitir que sofra a influ-
ência dos ventos da opinião pública (ALESINA et
alii, 1996, p. 253-273; ALESINA & PEROTTI,
1999, p. 33; POTERBA & HAGEN, 1999, p. 16,
27). Uma observação mais detalhada lembra-nos
de que o processo orçamentário situa-se histori-
camente no centro do processo de democratiza-
ção. No final do século XVIII, elites monárquicas
da Europa Ocidental com escassez de recursos
foram forçadas a pedir permissão aos parlamen-
tos para destinar recursos orçamentários à guerra
(TILLY, 1992). À medida que elas cediam cada
vez mais poder aos parlamentos e expandiam o
direito de voto, as práticas democráticas consoli-
davam-se e aprofundavam-se. Com o tempo, a
maioria dos observadores esqueceu as origens
orçamentárias da democracia e passou a conside-
rar, antes, o papel do orçamento como instrumento
de administração e planificação. Esse papel
enfatizava os princípios de controle, eficiência e
planejamento, mas ignorava o lugar central ocu-
pado pelo processo orçamentário na consolidação
e no aprofundamento da governança democráti-
ca.
O controle refere-se à capacidade de definir
exatamente qual será o tamanho do governo e de
que maneiras ele participará da economia1. No caso
americano, a separação dos poderes e a autorida-
de legislativa sobre a promulgação de tributação
oferecem exemplos de mecanismos institucionais
que impõem restrições ao uso de recursos, aju-
dando a supervisionar e limitar as ações do gover-
no2. As metas de eficiência diferem ligeiramente
das metas de controle porque se concentram no
papel do orçamento na promoção de uma admi-
nistração racional-legal no sentido weberiano. A
racionalidade nesse caso refere-se à alocação de
recursos entre órgãos dentro do governo, asse-
gurando que cada órgão ou ramo receba só os
fundos de que necessite e que o total dos fundos
seja alocado entre as partes da administração de
maneira racional3. A meta final normalmente as-
sociada a orçamentos de países desenvolvidos é o
planejamento, sendo o orçamento visto como uma
1  Com isso não queremos argumentar que o controle é
equivalente a restrição fiscal; ele é igualmente importante
na aplicação de restrições fiscais ortodoxas ou em estraté-
gias keynesianas de expansão fiscal, como ambas requerem
o governo para efetivamente tomar decisões a respeito do
tamanho do Estado e de seus impactos na economia.
2  Em termos do desenho físico do orçamento, um orça-
mento orientado para o controle poderia classificar “coi-
sas” que o governo compraria, listando seu custo, de modo
que a sociedade e seus represantes no poder Legislativo
poder limitar os gastos governamentais àqueles itens espe-
cificados (SCHICK, 1980).
3  Um orçamento orientado para a eficiência poderia ser
classificado de acordo com as agências ou os ramos do
governo, permitindo que a sociedade e seus representantes
usem o orçamento para gerenciar e avaliar a estrutura admi-
nistrativa do governo (SCHICK, 1980).
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ferramenta para alcançar os objetivos da socieda-
de ao longo do tempo. O planejamento sugere que
os orçamentos devem de alguma forma ajudar a
equilibrar as ações de governo e os resultados de
políticas desejados e deve fazer isso por um perí-
odo extenso4.
Apesar de sua importância, esses critérios tal-
vez se concentrem excessivamente na experiên-
cia dos países desenvolvidos. Em muitas demo-
cracias jovens de países em desenvolvimento, o
conflito político divisor é uma ameaça constante
à sustentação do governo e à implementação de
políticas. Antes que se possam considerar deta-
lhes como controle, eficiência e planejamento, é
necessário primeiro dar atenção à legitimação do
Estado e à obtenção de apoio ao governo. Um modo
de assegurar essa legitimidade é construir um pro-
cesso orçamentário que inclua práticas democrá-
ticas. Tais práticas abrem o processo orçamentá-
rio ao público e a seus representantes e forçam o
governo a consultar os cidadãos antes de agir. Isso
cria uma oportunidade de negociar com interes-
ses e atores que podem imobilizar as políticas e
de forjar as coalizões que propiciam um governo
estável. Ao fazê-lo, a ação do governo ganha a
legitimidade trazida pela consulta popular e torna
possível que os estados tomem decisões autori-
zadas.
Os meios tradicionais de expressão popular em
sistemas presidencialistas são os legisladores, cujas
funções como representantes de eleitorados es-
pecíficos tornam-nos os principais condutos para
o escrutínio público. Além disso, o público pode
ser atraído diretamente para o processo, por meio
de instituições que permitam a contribuição direta
e a supervisão dos cidadãos.
Outro exemplo de aprofundamento democrá-
tico na elaboração do orçamento é a
desconcentração do poder do chefe do Executi-
vo. Ao conceder poder a outros atores durante a
elaboração das políticas, instituições orçamentári-
as desconcentradas criam pontos de veto que
obrigam os titulares do poder Executivo a negoci-
ar com outros membros da administração, com
outros níveis de governo e com representantes da
sociedade civil (TSEBELIS, 1995, p. 2000).
Finalmente, mecanismos de supervisão e de
responsabilização no processo orçamentário ga-
rantem que os titulares do poder Executivo
implementem as promessas faitas no orçamento.
Tradicionalmente, os poderes Legislativo e Judi-
ciário exercem supervisão e responsabilização com
ajuda da mídia para tornar claras as ações públi-
cas. Em última instância, os cidadãos supervisio-
nam e cobram responsabilidade das autoridades
por meio de eleições periódicas em que elas são
competitivas.
Evidentemente, há amplas oportunidades para
aprofundar a democracia por meio do processo
orçamentário. Contudo, muitas instâncias regio-
nais do Brasil mantêm instituições orçamentárias
autocráticas que concentram poder, impõem hie-
rarquia, aplicam normas burocráticas e usam téc-
nicas autoritárias para fechar o processo e cen-
tralizar a autoridade. Ao fazê-lo, elas dão mais
ênfase ao controle, à racionalidade ou ao planeja-
mento e menos à legitimação do governo ou das
ações governamentais. O presente projeto con-
trasta casos de processo orçamentário autoritário
com aqueles em que ocorreu aprofundamento
democrático. No processo, o projeto remonta as
raízes dessa diferença a variações no grau e no
tipo de conflito político local.
IV. CONFLITO POLÍTICO LOCAL
No Brasil, durante a década de 1990, interes-
ses de centro e de direita pareciam ser vitoriosos
e virtualmente hegemônicos. Um reformador de
direita (no fim desacreditado como corrupto),
Fernando Collor de Mello, assumiu a Presidência
da República em 1990 e a coalizão de centro-di-
reita liderada por Fernando Henrique Cardoso ga-
nhou as eleições subseqüentes, em 1994 e 1998.
Dadas essas tendências, a vitória de Luís Inácio
Lula da Silva e do Partido dos Trabalhadores (PT),
de esquerda, nas eleições presidenciais de 2002,
foi para alguns uma surpresa. Para aqueles que
acompanhavam o desenrolar dos acontecimentos,
sinais de conflito continuado haviam ocorrido ao
longo de toda a década de 1990 embaixo da su-
perfície e forneceram o impulso para a vitória de
Lula em 2002. O nível e o padrão de conflito que
existia em diferentes estados estão no cerne da
presente análise.
4  Um orçamento orientado para o planejamento poderia
ser classificado pelos produtos políticos [policy outcome],
nomeando ações governamentais que enderecem as áreas
das políticas, os programas que organizam essas ações, as
agências ou burocracias que as implementam e os resulta-
dos mensuráveis que serão usados para avaliar seus resul-
tados (SCHICK, 1980).
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Alguns estados tinham sistemas de partidos
notavelmente quiescentes em que a centro-direita
era dominante e os interesses concorrentes eram
facilmente derrotados ou cooptados. Os chefes
executivos de partidos de centro ou de direita go-
vernavam com maioria no poder Legislativo e de-
pendiam de um número relativamente pequeno de
aliados partidários. Os canais partidários e o uso
ocasional de patronagem eram suficientes para
obter a aprovação de legislação, de modo que
mesmo quando a legislação era controvertida, era
possível forçar sua aprovação no poder Legislativo.
Em casos raros em que a oposição legislativa cres-
cia, as políticas podiam ser adotadas por meio de
decretos do poder Executivo. A frágil
constitucionalidade desses decretos não era um
problema, na medida em que órgãos do poder
Judiciário, mecanismos de supervisão e os meios
de comunicação também eram dominados e as
eleições eram muito pouco competitivas.
Em outros estados, a oposição de esquerda
permanecia forte e impedia a consolidação de uma
coalizão de centro-direita. O cenário do sistema
de partidos em estados com uma esquerda forte
incluía a fragmentação e/ou uma importante pola-
rização direita-esquerda. A fragmentação signifi-
cava que partidos do governo fracos de todos os
matizes precisavam de alianças amplas para ga-
nhar poder e essas coalizões tinham de ser refei-
tas a cada nova legislatura (FIGUEIREDO &
LIMONGI, 2001, p. 101-125). Na prática, isso
significava que vários aliados partidários tinham
de ser incluídos em indicações ministeriais,
alocações orçamentárias e preferências de políti-
cas.
A polarização tornava ainda mais complicado
governar. Onde uma esquerda forte confrontava-
se com uma direita forte, ambas imobilizavam o
desenvolvimento de políticas. A esquerda fazia o
que podia para obstruir qualquer política que chei-
rasse a reforma pró-mercado e uma direita com-
prometida lutava para dispersar políticas estatistas.
O orçamento era um lugar-chave de conflito e
aprovar um orçamento não era nada fácil. Nesses
contextos, práticas autocráticas como a
patronagem ou o governo por meio de decretos
eram insuficientes para promover a legislação.
Governar por meio de decretos era particularmente
inaceitável, já que a prática democrática era nor-
malmente uma das poucas questões em que es-
querda e direita tinham-se juntado para opor-se
ao regime militar (KECK, 1992). O resultado da
fragmentação e da polarização era geralmente o
impasse político e coalizões de governo instáveis.
V. MELHORANDO O CONFLITO EM INSTI-
TUIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Onde as elites estaduais enfrentaram altos ní-
veis de conflito, elas acrescentaram elementos
democráticos ao processo orçamentário. O fato
de que o aprofundamento democrático ocorreu
em alguns estados é ainda mais significativo por-
que a maior parte do processo orçamentário no
Brasil permenece inalterada desde um ponto de
partida autocrático. O regime militar de 1964-1985
centralizou o poder nos chefes do poder Executi-
vo apontados pelos militares e os governantes bra-
sileiros eram tipicamente todo-poderosos, contro-
lando todas as decisões dentro de suas fronteiras
como um “barão” em um feudo (ABRUCIO, 1998,
cap. 1). As regulações orçamentárias nacionais,
estabelecidas em lei no início do regime militar
(Lei n. 4 320/1964) restringiam ainda mais as ins-
tituições orçamentárias. Uma vez estabelecidas,
tais instituições autocráticas tendiam a reprodu-
zir-se por meio dos valores que inculcavam, da
limitação de alternativas e de custos incorridos que
tornavam difícil removê-las (SELZNICK, 1957,
p. 17). As instutuições orçamentárias são especi-
almente propensas a reproduzir-se, na medida em
que lidam com uma tarefa complexa que só é al-
terada de modo incremental (WILDAVSKY, 1964).
O processo orçamentário ocorre em estágios
que se estendem de vários meses antes do início
até muito tempo depois do final do ano fiscal (1°
de janeiro a 31 de dezembro) (HOLANDA, 1994,
p. 7-15; TUBAKI, 1994, p. 33-39). No início de
cada ano, e intensificando-se por volta de maio, o
orçamento é elaborado, basicamente no poder
Executivo, é autorizado e emendado no poder
Legislativo (no final da sessão legislativa), é exe-
cutado pelo Executivo (durante o ano fiscal) e
revisado pelo Legislativo e por seu braço técnico,
o Tribunal de Contas, no ano seguinte5.
Apesar da tendência à autocracia, há divergên-
cias surpreendentes entre os estados nos meca-
nismos democráticos introduzidos em cada está-
gio do processo orçamentário. O processo orça-
5  O Tribunal de Contas é similar ao U. S. General Accounting
Office (Escritório Geral de Contas dos Estados Unidos),
embora com autoridade judiciária expandida.
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mentário democrático assume a forma de rela-
ções colegiadas entre secretarias executivas du-
rante a elaboração, regras de emendas abertas
durante a autorização e práticas transparentes du-
rante a execução e a supervisão. Práticas auto-
cráticas são evidenciadas em relações hierárqui-
cas durante a elaboração, regras de emendas fe-
chadas e execução e supervisão ocultas
(GIACAMONI, 1992, p. 213-219).
QUADRO 1 – INSTITUIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
FONTE: o autor, a partir de Giacamoni (1992, p. 213-219).
Alguns estudos destacaram um exemplo de
processo orçamentário extremamente democráti-
co no Brasil, o orçamento participativo. De fato,
um dos estados enfocados no presente estudo
implementou o orçamento participativo e outro deu
passos na direção de usar tais práticas. Com base
em pesquisa anterior, estamos começando a en-
tender quando o orçamento participativo pode fun-
cionar e seu impacto para a democracia, a partici-
pação e mesmo o sucesso eleitoral (ABERS, 1998,
p. 511-537; BAIOCCHI, 2001, p. 43-72).
A principal questão tratada aqui é por que cer-
tos estados caminham no sentido do orçamento
democrático enquanto outros não o fazem. O pa-
drão exibido nos quatro estados estudados sugere
que os líderes estaduais alteraram as instituições
orçamentárias para atender às exigências dos con-
flitos políticos locais. Estados com níveis eleva-
dos de conflito entre os partidos, expressados na
fragmentação e na polarização, exigiram institui-
ções orçamentárias mais democráticas; estados
com níveis baixos de conflito entre os partidos
permitiram que o processo orçamentário autocrá-
tico continuasse.
Dadas as variações constatadas no Brasil, é
necessário também examinar algumas explicações
alternativas. No que diz respeito à democratiza-
ção, explicações societais geraram uma literatura
significativa6. Esses argumentos trabalham com
a hipótese de que certas configurações culturais
(como o individualismo liberal) e econômicas
(como uma classe média grande) são necessárias
para que a democracia floresça. Divergências en-
tre estados, segundo essa perspectiva, refletem
bolsões de resistência típicos de desconfortos
crescentes na transição de formas autoritárias tra-
dicionais de organização econômica e política para
padrões mais modernos e mais democráticos.
Em um estudo focado no nível estadual em
uma federação, fatores políticos externos às fron-
teiras estaduais também merecem atenção. As pres-
sões do governo central ou a influência política
obtida por estados com grande número de repre-
sentantes no Congresso Nacional podem deter-
minar resultados para os estados individualmente
(DILLINGER, 1995; DILLINGER & WEBB,
1999, p. 423-483). Esses argumentos parecem
particularmente relevantes no Brasil, onde preva-
lecem práticas e barganhas informais e os esta-
dos são muito desiguais.
Deixar de considerar essas explicações rivais
suscitaria problemas particulares se elas atuassem
como variáveis intervenientes para o impacto do
conflito político sobre as instituições e as políti-
cas fiscais. Por exemplo, o conflito político pode
operar de modo diferente, dependendo do con-
texto. Além disso, essas explicações rivais podem
causar tanto níveis de conflito quanto os resulta-
dos que interessam, tornando difícil saber o que
6  Por exemplo, alguns argumentam que as nações devem
ultrapassar um limiar mínimo de desenvolvimento
(DIAMOND, LINZ & LIPSET, 1990); devem possuir
uma classe trabalhadora organizada (COLLIER &
MAHONEY, 1997, p. 285-304); uma grande classe média
(LIPSET, 1963); um equilíbrio entre a classe trabalhadora e
a classe capitalista (RUESCHEMEYER, STEPHENS &
STEPHENS, 1992); uma classe oligárquica fraca (KARL,
1990) ou uma classe capitalista (business class) suficiente-
mente segura (PAYNE, 1995).
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causa o quê. Há também uma outra possibilidade:
a de que o processo causal ocorra na direção opos-
ta, com níveis de conflito endógeno às institui-
ções orçamentárias estaduais (POTERBA &
HAGEN, 1999, p. 15). Dado o pequeno número
de casos aqui considerados, é difícil controlar tan-
tas possibilidades. No entanto, a atenção à ordem
temporal, traçando o processo que liga uma vari-
ável a outra em cada caso, e uma seleção cuida-
dosa de casos podem ajudar a isolar e testar os
argumentos que interessam.
VI. SELEÇÃO DE CASOS
Os quatro estados selecionados foram Rio
Grande do Sul e Paraná, no Sul, e Bahia e
Pernambuco, no Nordeste, de 1986 a 2002. O
Sul brasileiro é uma região relativamente bem de-
senvolvida e industrializada, habitada em grande
proporção por descendentes de imigrantes euro-
peus. O Nordeste brasileiro é uma região relativa-
mente mal desenvolvida, produtora de bens pri-
mários para exportação e habitada em grande pro-
porção pelos descendentes de colonizadores por-
tugueses, escravos africanos e índios brasileiros
(PAGE, 1995, cap. 1-2).
Em cada uma das duas regiões, o projeto exa-
mina estados que eram muito diferentes em seus
padrões de conflito local. No Sul, o Rio Grande
do Sul foi historicamente um estado dividido, com
fortes movimentos regionais e trabalhistas. No
outro estado sulista, o Paraná, uma elite conser-
vadora homogênea permaneceu relativamente
inquestionada durante os últimos 60 anos. No
Nordeste, Pernambuco era o estado mais conflitado
e foi marcado por violência e insurreições arma-
das no último século e pela mobilização trabalhis-
ta mais recentemente. O outro estado nordestino,
a Bahia, apresenta a imagem oposta; lá, oligarqui-
as rurais clientelistas incorporaram as elites urba-
nas emergentes e deram à Bahia longos períodos
de obediência pacífica a líderes patrimonialistas.
Os casos oferecem uma comparação entre sis-
temas muito semelhantes e muito diferentes
(PRZEWORSKI & TEUNE, 1970). Observando-
se o mapa, os estados que são semelhantes em
localização geográfica e desenvolvimento econô-
mico diferem no padrão de conflito local, como é
mostrado pela força dos partidos de esquerda.
Considerando as duas regiões, estados que são
semelhantes em termos de conflito político dife-
rem no nível de desenvolvimento econômico. A
comparação isola assuntos sócio-econômicos e
culturais que derivam das regiões e ajuda a foca-
lizar as variações no conflito político local.
MAPA 1 – QUATRO ESTADOS: VOTAÇÃO MÉDIA DA ESQUERDA NOS ESTADOS (1986-2002) E ÍNDICE DE
  DESENVOLVIMENTO HUMANO (2002)
FONTES: Brasil. Tribunal Superior Eleitoral (s/d) e PNUD (1998).
NOTA: barras com pontos: votações médias da esquerda; barras lisas: índices de desenvolvimento humano.
Brasil
Média dos votos da
esquerda para o governo
Brasil
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Os quatro estados escolhidos também permi-
tem que se façam generalizações. Eles abrangem
a gama de desenvolvimento econômico que ca-
racteriza o Brasil, mas não são anormalmente ri-
cos nem pobres e não são tão anômalos que as
conclusões encontradas aqui não possam ser apli-
cadas a outros lugares. São também estados gran-
des e populosos, cujos tamanhos tornou-os líde-
res importantes em suas regiões e no país; cada
um deles serviu de guia para os comportamentos
e padrões que outros estados seguiram. O perío-
do de tempo escolhido também ajuda, já que co-
bre o atual período democrático. Considerados em
conjunto, os quatro estados observados de 1986
a 2002 permitem uma comparação razoável de
combinações sócio-econômicas, políticas, demo-
cráticas e fiscais.
VI.1. Rio Grande do Sul
Desde a transição para a democracia em 1985,
o Rio Grande do Sul forneceu o exemplo mais
surpreendente de confronto político. Um sistema
de partidos fragmentado e polarizado complicava
as coalizões eleitorais e atores com poder de veto
bloqueavam as políticas. Essas dificuldades obri-
garam os chefes do poder Executivo a modificar
as instituições orçamentárias e eles buscaram
mecanismos mais democráticos que pudessem
coordenar aliados políticos e oferecer fontes al-
ternativas de legitimidade. Mecanismos democrá-
ticos abriram as instituições orçamentárias e cria-
ram maior acesso; ao fazê-lo, abriram espaço para
que os defensores de um governo voltado para o
mercado apresentassem sua agenda e ao mesmo
tempo tornassem impossível para o ocasional chefe
do poder Executivo com tendência à direita
implementar a dependência do mercado. Em con-
seqüência, os governadores do Rio Grande do Sul
optaram sempre tanto por instituições orçamentá-
rias democráticas quanto por políticas fiscais que
regulavam o mercado.
A democratização em 1985 foi seguida por al-
tos níveis de conflito ideológico e de incerteza elei-
toral. Nem a esquerda nem a direita conseguiram
um controle consolidado e ambas tiveram de mon-
tar coalizões eleitorais dentro de um sistema de
partidos fragmentado. Elas alternaram-se no po-
der, começando com a direita em 1982; cada Go-
vernador que se seguiu precisou do apoio de par-
tidos menores, constituídos de dissidentes de par-
tidos maiores. Mesmo quando o Governador ti-
nha maioria parlamentar, o que nem sempre era o
caso, uma oposição feroz segurava ou impedia a
aprovação de grande parte da legislação. Quando
não estava no poder, a esquerda adotava uma es-
tratégia que segurava os projetos de reforma, es-
pecialmente usando procedimentos parlamentares
e judiciais para deslegitimar e atacar o ajuste fis-
cal. Quando a esquerda governava, a direita per-
mitia a aprovação de propostas de despesa e ao
mesmo tempo impedia todas as tentativas de au-
mento de receita, atando as mãos do Governador
em termos de novas iniciativas e por fim levando
o estado à falência.
Para vencer a oposição, governadores tanto
da direita como da esquerda introduziram institui-
ções orçamentárias democráticas. O Governador
de 1987 a 1990, Pedro Simon, do Partido do
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), de
centro, tentou montar uma coalizão que ia da cen-
tro-esquerda à direita. Ao assumir o poder, ele
imediatamente começou a perder aliados e conse-
guiu atraí-los de volta cedendo poder a órgãos
executivos dirigidos por parceiros de coalizão. As
dificuldades para manter uma coalizão e legislar
também afligiram o Governador seguinte, Alceu
Collares, do Partido Democrático Trabalhista
(PDT) (1991-1994), que estava muito mais à es-
querda do que Simon. A oposição congelou a ati-
vidade do governo, sobrecarregando amplamente
o poder Executivo com milhares de emendas (mais
de 20 000 em um ano). Collares manteve as rela-
ções colegiados entre órgãos do poder Executivo
durante a elaboração do orçamento e estabeleceu
uma estrutura de assembléias regionais, os con-
selhos de Desenvolvimento Regional (Coredes),
que criavam regras mais abertas para a apresen-
tação de emendas e ao mesmo tempo evitavam o
enfrentamento com o poder Legislativo.
O governador seguinte, Antônio Britto, do
PMDB (1995-1998), ganhara fama em nível na-
cional como ministro do governo federal e vinha
da centro-direita. Ele governou com maioria no
poder Legislativo e foi um aliado-chave do gover-
no federal na coordenação de uma coalizão nacio-
nal entre partidos de centro e direita. Se algum
período favoreceu práticas autocráticas e uma
mudança na estratégia fiscal, talvez tenha sido
esse. Contudo, uma esquerda muito atuante de-
tinha uma parcela substancial das cadeiras na As-
sembléia Legislativa estadual e segurou as refor-
mas usando procedimentos parlamentares,
questionamentos judiciais e a organização da so-
ciedade civil. Brito reagiu reorganizando a pro-
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posta orçamentária para que ela refletisse as de-
mandas orientadas geograficamente dos Coredes
e seus aliados no poder Legislativo passaram a
relacionar-se diretamente com os Coredes para
coletar demandas.
Em 1999, o PT substituiu Britto, mas sua co-
alizão de esquerda desintegrou-se rapidamente e
uma maioria de oposição dominou a Assembléia
estadual. A Assembléia Legislativa bloqueou todas
as tentativas de aumento de receita, aprovou a
maioria das autorizações de gastos extras e criou
uma comissão legislativa especificamente para
monitorar irregularidades no governo com respeito
ao uso de recursos. O Governador Olívio Dutra
buscou legitimidade por meio de um sistema de
orçamento participativo emprestado de seu perío-
do como Prefeito na capital do estado, Porto Ale-
gre.
Os cidadãos reuniam-se em assembléias mu-
nicipais que então delegados regionais em todo o
estado. Essas assembléias e esses delegados par-
ticipavam da elaboração, das emendas e do acom-
panhamento do orçamento, votando prioridades
de investimento que eram incorporadas no orça-
mento do poder Executivo e tornadas obrigatóri-
as por meio de legislação. No início, os partidos
de oposição tentaram barrar essas assembléias por
meio de ações judiciais que impediam que o esta-
do usasse recursos públicos para sustentar pro-
cedimentos extraparlamentares. Além disso, um
dos aliados do PT, o PDT, saiu da coalizão de
governo em uma tentativa de preservar o mono-
pólio da participação desfrutado pelo Coredes, em
que os apoiadores do PDT já estavam instalados.
Finalmente, as ações judiciais foram derrotadas e
o Governador chegou a um compromisso que in-
corporava tanto o Coredes quanto as reuniões do
orçamento participativo à agregação de priorida-
des de despesa. Os representantes do Coredes e
aqueles eleitos diretamente pelas comunidades tor-
naram-se membros com direito a voto da assem-
bléia em nível estadual que aprovava as priorida-
des de gastos para o orçamento de investimento
(SCHNEIDER & GOLDFRANK, 2002).
Cada uma dessas mudanças institucionais
desconcentrou o poder dos chefes do poder Exe-
cutivo e criou novos pontos de acesso e negocia-
ção, tentando ao mesmo tempo favorecer os
apoiadores partidários e ideológicos do Governa-
dor. No caso do governo do PT, de 1999 a 2002,
essas mudanças institucionais foram mais longe.
Em resumo, o alto grau de conflito político
obrigou os chefes do poder Executivo a abrir as
instituições políticas, entre elas as instituições or-
çamentárias. A abertura começou no final da dé-
cada de 1980 com uma desconcentração da au-
toridade dentro do Executivo e culminou em ins-
tituições de orçamento participativo que deram aos
cidadãos acesso direto a processos orçamentári-
os. O aprofundamento democrático serviu para
um propósito útil para governos tanto de esquer-
da quanto de direita. Todos os governadores en-
frentaram sérios desafios à sua capacidade de le-
gitimar seu governo e tomar decisões autoriza-
das. Para aumentar a legitimidade de seus gover-
nos e administrar alianças difíceis, os líderes es-
taduais expandiram as práticas democráticas no
orçamento.
VI.2. Paraná
Apesar de ter uma estrutura social semelhante
à do Rio Grande do Sul e de estar muito próximo
dele, o Paraná era um lugar muito diferente. Os
governadores, em geral eleitos com plataformas
de centro ou de direita, enfrentavam oposição li-
mitada e geralmente governavam como uma mai-
oria fácil. Isso significava que havia pouca neces-
sidade de democratizar as instituições orçamentá-
rias e os governadores mantinham práticas auto-
cráticas herdadas do regime militar. Adotava-se
uma abordagem tecnocrática do processo orça-
mentário, em que o orçamento anual estava desti-
nado a ser amarrado estritamente ao plano de de-
senvolvimento quadrianual e executado principal-
mente segundo procedimentos burocráticos. Epi-
sódios isolados de oposição eram facilmente su-
perados e os oponentes viams-e excluídos das
decisões sobre as políticas e incapazes de impedir
alterações em políticas ou de apresentar sua pró-
pria agenda.
O Paraná beneficiava-se de um sistema de par-
tidos coeso que moderava as divisões e criava
poucas dificuldades para os chefes do poder Exe-
cutivo. Interesses conservadores tradicionais do-
minaram o estado por várias gerações e só foram
marginalmente substituídos quando forças de cen-
tro do PMDB assumiram o governo na década de
1980. Embora as elites tradicionais tenham pedi-
do sua hegemonia para o grupo do PMDB, elas
foram facilmente reincorporadas e não surgiram
confrontos ideológicos. Batalhas pessoais entre as
elites criaram facções concorrentes, mas nenhum
dos contendores apresentou uma plataforma ide-
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ológica coerente e várias combinações de forças
de centro e de direita continuaram a governar o
estado. Esse padrão personalista e não-ideológico
é típico da maioria dos estados brasileiros onde a
esquerda é fraca e as principais divisões na dispu-
ta política giram em torno de alianças variáveis
entre o centro e a direita (FARIA & SEBASTIANI,
1997).
O sistema de partidos do Paraná estava sufici-
entemente seguro de que o poder podia ser exer-
cido sem muita dificuldade e os chefes do poder
Executivo montavam maiorias eleitorais e
legislativas. Essas maiorias eram facilmente sus-
tentadas e permitiam uma abordagem técnica e
burocrática do processo orçamentário. Uma es-
querda coerente atuava nos bastidores, alimenta-
da pelo crescimento da tensão no campo e dos
movimentos urbanos, mas, por enquanto, a polí-
tica permanece basicamente nas mãos de uma eli-
te estreita e as decisões sobre políticas são toma-
das por uma burocracia tecnicamente competen-
te e favorável ao setor empresarial.
Em 1986, nas primeiras eleições democráticas
após a transição, o PMDB ganhou o governo com
o candidato Roberto Requião. Ele fôra um dos
líderes do movimento de democratização e surgi-
ra de um novo grupo de elites que criara uma base
entre os setores urbanos e comerciais ligados aos
industriais de São Paulo. Ele governou com pru-
dência, buscando investimento externo e forman-
do alianças que iam da centro-esquerda à centro-
direita. Quando seu mandato terminou em 1990,
ele transmitiu o governo sem problemas ao su-
cessor que escolhera, Álvaro Dias, que manteve
a prudência fiscal e políticas centristas. Requião e
Dias, veteranos da luta pela democratização, rom-
peram politicamente antes das eleições de 1994,
quando Requião acusou Dias de boicotar sua ten-
tativa de voltar ao palácio do governo. A disputa
era basicamente pessoal; apesar disso, devia-se
principalmente ao fato de que os dois homens,
que contavam com seguidores importantes, não
podiam concordar em dividir a liderança de um
único partido. Finalmente, Dias levou a centro-
direita do partido para o Partido da Social-demo-
cracia Brasileira (PSDB) e Requião permaneceu
no PMDB com a centro-esquerda. Como disse o
ex-Governador José Richa, “Havia muitos chefes
para poucos índios. Isso tornou possível que um
técnico se apresentasse como apolítico e tomasse
o estado” (RICHA, 1999).
O técnico a quem Richa referia-se era Jaime
Lerner, que havia construído uma reputação de
sucesso como Prefeito indicado da capital do es-
tado durante o regime militar. Ele governara a ca-
pital com a ajuda de um órgão de planejamento de
elite que ganhou fama de honesta, preocupada com
a ecologia e aberta ao setor empresarial. Em 1994,
Lerner introduziu uma abordagem igualmente téc-
nica no governo do estado, para onde levou mem-
bros de sua equipe burocrática municipal de elite.
A intriga pessoal e política entre Dias e Requião
revelou-se um desvio menor e a cúpula da políti-
ca do Paraná permaneceu relativamente tranqüila.
Lerner foi reeleito em 1998 e Requião retornou ao
palácio do governo em 2002. Dias e seu irmão
assumiram cargos de senadores durante a maior
parte da década de 1990.
A tranqüilidade política e uma abordagem bu-
rocrática do governo refletiram-se na prática or-
çamentária. Os governadores e seus aliados tinham
pouca necessidade de buscar apoio fora de seu
círculo íntimo. Era suficiente simplesmente fazer
uso de instituições orçamentárias autocráticas her-
dadas dos militares. As principais decisões no es-
tabelecimento de prioridades e no equilíbrio de
interesses de potenciais reivindicantes eram to-
madas de acordo com critérios técnicos aplica-
dos pela CAFE (Coordenação da Administração
Financeira do Estado), uma divisão da Secretaria
da Fazenda. A CAFE era um grupo de funcionári-
os de elite dentro da burocracia estadual, alguns
dos quais haviam sido tirados da equipe burocrá-
tico municipal de elite. A CAFE fazia o orçamento
sozinha e excluía dele a maioria das considera-
ções políticas e de patronagem (MARTINS, 1998,
p. 11). Antes, as decisões eram adequadas racio-
nalmente ao plano de desenvolvimento quadrianual
elaborado pela equipe técnica com o órgão de pla-
nejamento estadual. A relação com os órgãos de
despesa ou outros reivindicantes era completa-
mente hierárquica e, além do Governador e de seus
assessores, as contribuições eram limitadas.
Quando o orçamento chegava ao poder
Legislativo, normas de procedimento fechavam a
possibilidade de que forças partidárias ou popula-
res pressionassem ou mudassem significativamen-
te o orçamento. Havia limites máximos ao núme-
ro de emendas que os deputados podiam apresen-
tar, tetos para o montante de recursos das emen-
das e restrições aos tipos de itens dos quais se
podia retirar financiamento. Não havia nenhuma
opção de consulta popular direta e os deputados
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do partido do Governador muitas vezes abriam
mão de emendas para atendê-lo. Além disso, os
legisladores eram dominados pela presença de um
único Deputado, Aníbal Khoury, cuja poderosa
base eleitoral e cujos anos de experiência legislativa
davam-lhe domínio sobre a legislatura7. Outro
deputado observou: “Khoury nem sequer faz par-
te da Comissão de Finanças, mas todas as emen-
das passam por ele”. Agindo como um guardião,
Khoury era inestimável para qualquer Governa-
dor que desejasse exercer controle e a canaliza-
ção da patronagem para ele e por meio dele era
muito mais barata do que ceder recursos a múlti-
plos reivindicantes8.
O poder de arbítrio do poder Executivo du-
rante o estágio de execução do orçamento tam-
bém era significativo, especialmente porque o pro-
cesso era basicamente ocultado da vista do públi-
co ou de qualquer instituição de monitoramento.
O Governador e a Secretaria da Fazenda decidi-
am sobre despesas, delegando um poder signifi-
cativo aos tecnocratas da CAFE, que estabeleci-
am suas próprias prioridades e cortavam os orça-
mentos de gastos das secretarias para que eles se
adequassem aos recursos remanescentes. Os as-
sessores técnicos da CAFE eram “emprestados”
a todas as secretarias, o que lhes permitia tomar
decisões sobre quais autorizações reter. Embora a
CAFE exercesse um poder enorme, também acei-
tava a supervisão do Governador, que apresenta-
va considerações políticas que preservavam o
gasto em “áreas politicamente sensíveis”. O Tri-
bunal de Contas, um órgão técnico do poder Ju-
diciário ligado à legislatura, exercia uma supervi-
são, embora seu poder fosse incompleto e insufi-
ciente.
No Paraná, os governadores provinham de
grupos de centro e de direita e enfrentavam pou-
ca oposição organizada. Como resultado dessa
imobilidade política, os governadores podiam fa-
zer o orçamento de acordo com critérios de
racionalidade técnica e de prudência fiscal, sem
se preocupar demais com assegurar legitimidade
política para seus atos. O resultado era um pro-
cesso orçamentário que enfatizava os critérios de
controle, racionalidade e planejamento. Isso pare-
ce ainda mais surpreendente quando comparado
ao que acontecia em seu vizinho do Sul, o Rio
Grande do Sul, com o qual o Paraná compartilha-
va condições sócio-econômicas, mas pouca coi-
sa além disso.
VI.3. Pernambuco
Em contraste, o rico Rio Grande do Sul era
notavelmente semelhante a Pernambuco, seu pri-
mo distante no Nordeste. Em Pernambuco, o que
começou com uma divisão histórica entre o inte-
rior e o litoral evoluiu para uma divisão entre es-
querda e direita, produzindo um sistema de parti-
dos fragmentado, polarizado e volátil. Essas difi-
culdades obrigaram os chefes do poder Executi-
vo a agregar práticas democráticas às instituições
orçamentárias e essas aberturas criaram espaço
para que múltiplas demandas fossem apresenta-
das. Políticos de tendências variadas ocuparam o
palácio do governo, mas o resultado geral foi uma
política fiscal descontrolada que tornou impossí-
vel a dependência do mercado. Embora não che-
gando ao extremo verificado no Rio Grande do
Sul, Pernambuco era decididamente democrático
em seu processo orçamentário e governava o
mercado em sua política fiscal.
No poder Legislativo, a oposição era bem or-
ganizada e ideológica e os governadores reagiam
com várias tentativas de alterar as instituições or-
çamentárias de maneira que lhes assegurassem
maior apoio. Em 1987, Miguel Arraes retornou ao
palácio do governo, assinalando uma realização
perfeita para a democracia no estado. Em 1964
ele foi o Governador que liderara a reivindicação
de reforma agrária, direitos trabalhistas e justiça
social e fôra deposto no golpe militar daquele
mesmo ano. Como um símbolo da resistência ao
governo autoritário tanto no estado como no país,
Arraes voltou ao poder nas eleições para Gover-
nador de Estado de 1986. Infelizmente, seu go-
verno enfrentou múltiplas defecções e um sério
imobilismo em termos de políticas. No processo
7  Khoury ocupou a Presidência da Assembléia Legislativa
por cinco mandatos, o governo interino do estado por qua-
tro vezes na ausência do Governador e do vice-Governa-
dor, foi eleito para a Assembléia nove vezes e em 1998
recebeu votos de mais de 90% dos municípios do estado.
8  Quando Khoury morreu, no outono de 1999, encerra-
ram-se mais de 50 anos de atividade política e modificou-se
a face da política paranaense. Sua ausência deixou um va-
zio, mas seu passamento pode oferecer uma possibilidade
de fortalecimento das instituições legislativas e de abertura
dos processos relativos às emendas. Como um assistente
legislativo comentou: “Enquanto ele presidiu a Assembléia,
a instituição legislativa dependeu de seu magnetismo”.
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orçamentário, ele tentou atrair deputados para seu
lado oferecendo regras de orçamento abertas, es-
pecialmente no processo de apresentação de emen-
das, mas essas concessões foram insuficientes.
Os deputados opuseram-se a seus planos e seu
governo terminou com pouca legitimidade e pou-
co progresso em termos de desenvolvimento. Em
1990, seus aliados perderam a disputa eleitoral para
uma coalizão de direita que teve como candidato
João Francisco, ex-Prefeito da capital do estado
(Recife), do Partido da Frente Liberal (PFL).
João Francisco fôra Prefeito da capital indica-
do pelos militares e foi subseqüentemente eleito
com base em sua reputação de racionalidade e pla-
nejamento. Sua eleição para Governador em 1990
foi vista como uma oportunidade de retorno do
estado à administração racional e ao desenvolvi-
mento planejado, depois do caos do governo de
Arraes. Como Governador, no entanto, João Fran-
cisco descobriu que sua aliança partidária era ins-
tável e diversos interesses do interior rural choca-
ram-se com interesses urbanos e industriais do
litoral. Para apaziguar esses múltiplos
reivindicantes, João Francisco distribuiu
patronagem para múltiplos aliados partidários. O
custo de manter essa coalizão foi alto e o uso da
patronagem atrapalhou o planejamento e o desen-
volvimento. Além disso, elementos da esquerda
tiraram vantagem da implementação relativamen-
te transparente para expor a patronagem e cons-
tranger o poder Executivo. Um deputado de es-
querda gabou-se: “Todo ano a proposta orçamen-
tária chega sem informação suficiente e com nú-
meros que não batem, principalmente porque o
Governador deu presentes a seus aliados. Todo
ano eu mando-o de volta para a Secretaria da Fa-
zenda , tendo usado a Assembléia para mostrar ao
público do estado que o poder Executivo não cum-
priu seu dever”.
Arraes voltou ao governo de 1995 a 1998 e
também ele viu-se diante de uma oposição feroz.
Em particular, a oposição no poder Legislativo
impediu a renegociação de empréstimos ou a
contratação de novos. Para obter recursos adici-
onais, Arraes recorreu a recursos extra-orçamen-
tários gerados por títulos emitidos para pagamen-
to de dívidas judiciais9. As ações questionáveis
foram expostas primeiramente no Congresso Na-
cional e por fim a Assembléia Legislativa estadual
iniciou sua própria investigação. O resultado foi
virtualmente um congelamento das contas do es-
tado e Arraes viu seus planos de investimento res-
tringidos por limites federais a transferências e
deputados indispostos a aprovar aumentos de re-
ceita. Ele tentou obter o apoio legislativo ou popu-
lar agregando novos elementos de democratiza-
ção ao processo orçamentário, tais como audiên-
cias públicas nos municípios, mas esses esforços
eram muito poucos e muito tardios10.
Para as eleições de 1998, a direita juntou-se,
desta vez para apoiar a candidatura de Jarbas
Vasconcellos. Vasconcellos tinha sido um Prefei-
to de esquerda da capital do estado; ele era origi-
nalmente um aliado de Arraes, embora eles tives-
sem rompido em virtude da campanha fracassada
de 1990. Para as campanhas ao governo do esta-
do de 1998 e 2002, Vasconcellos orquestrou uma
aliança de seu PMDB de centro com o PFL, de
direita. Durante o período 1999-2002, ele contou
com maiorias parlamentares e a boa vontade do
governo federal, mas sabia que sua coalizão de
centro-direita era tênue (o PMDB e o PFL eram
inimigos históricos) e vulnerável a ataques da es-
querda (o PT governava a capital do estado). Para
prevenir uma parte dessa potencial oposição,
Vasconcellos expandiu o programa de Arraes de
realização de reuniões municipais e prometeu até
criar instituições orçamentárias mais democráti-
cas semelhantes às instituições do orçamento
participativo que existiam no Rio Grande do Sul11.
Em 1999 e 2000, Vasconcellos coletou mais de 4
500 propostas de reuniões municipais; elas foram
incluídas no plano quadrianual e incorporadas ao
orçamento. As reuniões eram abertas e privilegia-
9  Dívidas judiciais devidas pelo estado eram pagáveis
utilizando-se títulos especiais emitidos pelo banco estatal,
mas o Governador criou um esquema para emitir títulos
extras e usar o dinheiro para gastos não-judiciais.
10  Um assessor próximo de Arraes, que agora trabalha no
Tribunal de Contas, afirmou que os ataques foram mais
políticos que qualquer outra coisa: “Arraes foi ultrajado
pela corrupção que encontrou quando chegou ao posto de
Governador. Quando a oposição começou a persegui-lo e
impedir as transferências constitucionais, ele respondeu
expondo a corrupção e eliminando os funcionários-fantas-
mas e a patronagem”.
11  Vasconcellos não era um novato a respeito desses me-
canismos, pois ele constituiu uma instituição de acordo
com as linhas do orçamento participativo quando foi Pre-
feito de Recife entre 1985 e 1988.
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vam setores organizados da sociedade, entre os
quais grupos empresariais, de trabalhadores e as-
sociações profissionais (PERNAMBUCO, 2005).
Também no orçamento, Vasconcellos começou a
organizar o plano de investimento em torno da
alocação regional de recursos.
Em termos gerais, Pernambuco é caracteriza-
do por um sistema de partidos fragmentado, po-
larizado e volátil. Os governadores acomodaram
o conflito abrindo as instituições orçamentárias e
essa abertura criou espaço para que atores apre-
sentassem múltiplas demandas. O processo orça-
mentário foi um lugar importante de negociação
dessas demandas concorrentes e os governado-
res tiveram de conceder patronagem e abrir-se a
uma participação mais democrática. Em termos
de padrão de conflito e de processo orçamentá-
rio, Pernambuco, no Nordeste, e o Rio Grande do
Sul, no Sul, sugerem que são muito mais seme-
lhantes entre si do que qualquer um deles é com o
Paraná.
VI.4. Bahia
Estado pobre do Nordeste, a Bahia tem muito
mais em comum com o rico Paraná, do Sul, do
que com seu vizinho Pernambuco. Ainda mais do
que o Paraná, a Bahia exibe um sistema de parti-
dos coeso e dominado pela centro-direita. Esse
sistema estadual de partidos coeso facilitou a ta-
refa de coordenação e governança para o chefe
do poder Executivo, evitando a necessidade de
democratizar o processo orçamentário, e os go-
vernadores adotaram principalmente critérios de
controle e planejamento nos processos orçamen-
tários.
O sistema de partidos da Bahia demonstrou
uma notável falta de competição ideológica, ainda
menos intensa do que no Paraná. Líderes astutos
da direita baiana, liderados por figuras nacionais
carismáticas e dominantes, venceram as eleições
em 1982, 1990, 1994, 1998 e 2002. Só uma vez,
em 1986, o PMDB, de centro, uniu-se para der-
rotar a direita e isso se deveu basicamente ao sen-
timento anti-militares e a uma aliança com políti-
cos de direita insatisfeitos. A não ser no período
1987-1990, Antônio Carlos Magalhães, líder
carismático da direita, e seus sucessores escolhi-
dos a dedo tiveram poucos problemas para dis-
pensar a oposição. A esquerda ganhou algumas
disputas importantes para governos municipais,
mas havia apenas uma oposição simbólica nos
procedimentos do poder Legislativo estadual, in-
clusive em relação ao orçamento (AMES, 2002,
p. 117-122)12.
Magalhães é um dos personagens mais intri-
gantes na política brasileira. Ele é descrito como
“o retrato mais claro do cenário de poder brasilei-
ro”, “um modernizador da direita”, “um novo co-
ronel”, “o último coronel”, “um oligarca políti-
co”, “um novo oligarca” e “o destruidor de
oligarcas” (SOUZA, 1997, p. 132)13. Ele foi no-
meado Prefeito da capital do estado (Salvador) e
depois Governador da Bahia pelo regime militar.
Nos dois casos, governou com competência e
adquiriu a reputação de capacidade técnica e de
uma postura pró-empresarial. Essa reputação e uma
manobra política hábil com aliados do governo
central atraíram para a Bahia um moderno com-
plexo de processamento petroquímico que se tor-
nou um pólo de crescimento e modernização em
um estado que, no mais, é agrícola e pobre. Sua
aliança com os militares desfavoreceu-o durante
o período 1987-1990, mas ele obteve o cargo de
Ministro das Comunicações e durante esse perío-
do sua família assegurou o controle sobre a prin-
cipal televisão baiana, emissoras de rádio e parti-
cipação em jornais. Magalhães retornou de ma-
neira triunfante ao palácio do governo em 1990 e
é Senador desde 1994. Por um breve período, em
2001, foi forçado a renunciar depois de revela-
ções de que invadira o sistema de computação que
registra o votos supostamente secretos de sena-
dores. Apesar da desgraça de ter que renunciar,
ninguém ficou surpreso quando Magalhães foi
facilmente reeleito Senador em 2002. O círculo
de Magalhães domina a política do estado. Eles
enfrentam pouca competição em nível estadual e
no nível nacional trocam seu bloco de votos da
Bahia por concessões. Mesmo durante o governo
de Lula, eleito em 2002, Magalhães e seus aliados
provaram ser negociadores poderosos na aprova-
ção de reformas importantes.
No âmbito estadual, Magalhães ganhou a fama
12  Para duas opiniões contrapostas a respeito de Maga-
lhães, ver sua autobiografia (MAGALHÃES, 1996) e Go-
mes (2001).
13  No Brasil colonial, o “coronel” era o título dado ao
principal proprietário de terras e líder político [power
broker] da zona rural. O título militar era freqüentemente
hábil, com exércitos pessoais de mercenários e assassinos
empregados pelo coronel, em manter a ordem e auferir ren-
da no interior.
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de levar para o governo administradores compe-
tentes. Em 1994, Paulo Souto foi eleito governa-
dor depois de ter trabalhado na administração
municipal de Magalhães. Souto era conhecido por
sua capacidade técnica e lisura administrativa, mas
tinha pouco apelo político independente. Como
Governador, começou a cultivar seguidores autô-
nomos e Magalhães astutamente o estimulou a
disputar uma cadeira de Senador. Em 1998, outro
aliado tecnicamente competente de Magalhães,
César Borges, foi eleito Governador. Souto
retornou ao palácio do governo em 2002, enquanto
Magalhães continuava a puxar os cordões como
Senador.
A relativa facilidade com que Magalhães e seu
círculo governaram a Bahia significou que eles
enfrentam poucos desafios nas decisões políticas
e têm pouca necessidade de buscar maior legiti-
midade. Isso resulta em um processo orçamentá-
rio que é basicamente um assunto do chefe do
poder Executivo. O planejamento e o orçamento
são conduzidos pelo Governador e pelos secretá-
rios da Fazenda e do Planejamento — chamados
de “triunvirato”. As secretarias das outras áreas
de despesa possuem pouca autoridade e a maioria
dos secretários é subserviente à hierarquia parti-
dária do PFL de Magalhães, que é dominante, em
parte porque ele tende a escolher tecnocratas ca-
pazes que não dispõem de base política própria.
O triunvirato foi bem-sucedido em elaborar um
plano de desenvolvimento racional para o estado
e o orçamento incluiu investimentos estratégicos
que expandiram a base industrial estadual. A plan-
ta de processamento petroquímico foi o maior
motor do crescimento e o estado também ofere-
ceu incentivos generosos ao setor privado para lá
instalar indústrias. A flexibilidade oferecida pela
dominação política na Bahia foi deixada clara por
um incidente óbvio que contrastou com o confli-
to que assola o Rio Grande do Sul. Em 1999, o
governo do Partido dos Trabalhadores no Rio
Grande do Sul recusou os incentivos fiscais e os
programas de gastos associados a uma fábrica da
Ford que estava prevista para instalar-se no esta-
do. O governo da Bahia ofereceu seu próprio pa-
cote de incentivos e atraiu a fábrica para o Nor-
deste. Todas as negociações foram secretas, ape-
sar das implicações óbvias para a reorganização
do orçamento estadual.
Esse padrão hierárquico de orçamento é pos-
sível porque o poder Legislativo é dominado pelo
PFL e por outros grupos oriundos do partido de
direita que sustentou os militares durante as déca-
das de 1960 e 1970. Regras fechadas de apresen-
tação de emendas obstruem qualquer ativismo
legislativo no orçamento e assessores técnicos da
Secretaria da Fazenda identificam e eliminam emen-
das que entram em conflito com os planos do poder
Executivo. Em vez de oferecer mudanças subs-
tantivas, as emendas da oposição limitam-se a
buscar migalhas de patronagem para seus propo-
nentes; as emendas basicamente indicam regiões
para as quais podem ser dirigidos os planos do
poder Executivo; mesmo estas são facilmente re-
jeitadas se entrarem em conflito com as normas
de planejamento que a Secretaria da Fazenda apli-
ca ao orçamento. Um deputado do PFL da Co-
missão de Finanças e Orçamento comentou: “Que
critérios usamos para decidir entre emendas? É
fácil: apenas chamamos o Secretário da Fazenda
e perguntamos a ele quais ele quer que elimine-
mos – e depois derrotamos a oposição”.
A Secretaria da Fazenda, que virtualmente só
responde ao Governador, toma todas as decisões
subseqüentes, escondendo assim a execução or-
çamentária dos parceiros de coalizão, da oposição
e do público. A Secretaria da Fazenda tem até o
poder exclusivo de fazer cortes lineares nas cotas
alocadas às secretarias; nos últimos anos incluiu
um fundo para “emergências” que podia ser con-
trolado inteiramente a seu critério. O resultado das
cotas e do fundo de emergência é que os recur-
sos podem ser transferidos de uma alocação a outra
sem nenhum impacto legal. Mesmo que o poder
Legislativo quisesse obrigar o poder Executivo a
prestar contas, não haveria virtualmente nenhu-
ma forma de fazer isso. Também não há pratica-
mente nenhuma supervisão externa, já que o Tri-
bunal de Contas é quase inteiramente apontado
pelo grupo do PFL e formado principalmente por
ex-políticos e aliados do PFL.
O controle central do orçamento permitiu que
o grupo de Magalhães e seus aliados tecnocratas
estendessem sua influência aos municípios. O
estado criou um Tribunal de Contas específico
para os municípios, que foi usado para reforçar a
complacência dos governos locais para com o
governo estadual. Os governos municipais são
obrigados a relatar seu gasto anual ao Tribunal e o
Governador usou essa arena para punir inimigos
e premiar os que o apóiam. Durante a execução
orçamentária, eram implementados projetos em
municípios onde Magalhães tinha aliados ou bus-
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cava apoio. Depois de várias eleições nas quais os
eleitores da capital do estado rejeitaram a domina-
ção de Magalhães, ele e seus aliados conseguiram
retomar o poder em 1998 e 2002. O efeito da do-
minação política e de um processo orçamentário
centralizado e hierárquico recaiu sobre o nível lo-
cal.
A Bahia é um caso extremo de imobilismo po-
lítico imposto pela dominação de uma elite estrei-
ta. O círculo íntimo do partido governante, man-
tido unido por um líder capaz e astuto, controla a
política em nível estadual e local e negocia essa
influência em nível nacional. Eles têm pouca ne-
cessidade de buscar aliados ou legitimidade du-
rante o processo de decisões sobre políticas e a
maioria das decisões é tomada dentro de um pe-
queno círculo de aliados de Magalhães e
tecnocratas em secretarias-chave. A ênfase prin-
cipal no processo orçamentário é a da
racionalidade e do planejamento, embora o grupo
de Magalhães não deixe de usar o orçamento para
privilegiar setores que favorece ou para punir ini-
migos.
VII. CONCLUSÃO
A discussão precedente demonstrou que os
governadores de estados brasileiros com baixos
níveis de conflito político (Paraná e Bahia) manti-
veram instituições orçamentárias autocráticas que
enfatizaram normas orçamentárias tradicionais de
controle, racionalidade e planejamento e permiti-
ram o uso politizado e não-transparente de recur-
sos. Governadores de estados com níveis mais
altos de conflito político (Rio Grande do Sul e
Pernambuco) tiveram dificuldade de legitimar seus
governos e modificaram suas instituições orça-
mentárias para incluir elementos de democracia.
Em resumo, o conflito aprofundou a democracia;
onde o conflito foi limitado, as práticas democrá-
ticas permaneceram no nível dos procedimentos
formais e não alcançaram as instituições orçamen-
tárias.
Há várias implicações dessas observações.
QUADRO 2 – CONFLITO E PROCESSO ORÇAMENTÁRIO EM QUATRO ESTADOS
FONTE: o autor.
Primeiro, se as instituições são endógenas a con-
textos políticos locais, como este texto argumen-
tou, soluções generalizantes levarão a um desajuste
entre necessidades políticas e instituições políti-
cas. Especialmente em contextos com significati-
va variação subnacional, pode ser apropriado que
as instituições democráticas variem em profundi-
dade dentro da comunidade política. Mais partici-
pação, voz e responsabilização são necessárias em
áreas que enfrentam fragmentação e polarização.
Lugares como o Paraná, no entanto, conseguem
sustentar a legitimidade política com instituições
democráticas mais rasas. Lá, normas tradicionais
como racionalidade e planejamento são objetivos
possíveis dentro das instituições orçamentárias.
Uma ênfase em normas tradicionais é possível
também em instituições orçamentárias de estados
dominados politicamente, como a Bahia. Lá, o
imobilismo político permitiu a efetiva
implementação de planos de desenvolvimento ela-
borados racionalmente no contexto de um estado
pobre e atrasado. Apesar dessas realizações notá-
veis, a máquina política estritamente controlada
que domina o estado apresenta um risco impor-
tante. Além de facilitar o planejamento e a
racionalidade, o processo orçamentário autocráti-
co torna possível sustentar um regime excludente
e estimula a acumulação primitiva e irresponsá-
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vel. Em casos como esse, instituições mais de-
mocráticas podem ser exatamente o que é neces-
sário para quebrar o poder de uma elite estreita.
Lições sobre a natureza do aprofundamento
democrático no processo orçamentário brasileiro
podem ajudar a esclarecer a natureza do processo
orçamentário em termos gerais. O processo orça-
mentário democrático incorpora os eleitores em
debates públicos para negociar múltiplas deman-
das societais e legitimar a governança. Em con-
traste, o orçamento autocrático privilegia os inte-
resses de um grupo estreito da sociedade que está
mais preocupado com o uso racional e planejado
da arrecadação tributária. Em países desenvolvi-
dos, os eleitores e os contribuintes são basica-
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